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ESTADO DA PARAÍBA - +) Í

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA '

Casa de Epitácio Pessoa

PROJETO DE LEI Nº 779 105

Reconhece de utilidade pública a
Associação dos Servidores do
Tribunal de Contas do Estado da
Paraíba - ASTCON-PB.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º Fica reconhecida de Utilidade Pública a Associação dos
Servidores do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições/àm contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de
Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 05 de al

il de 2005.

FÁBIO NOGUEIRA
Deputado Estadual
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ESTATUTO DA

DO ESTADO DA PARAÍBA eonº* ASTCON-PB :

2003

ÍTULOI
CAPÍTULO]

DA DENOMINAÇÃO, SEDEEDURAÇÃO
Art. 1º À ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA

PARAÍBA, fundada em 01 de agosto de 1998, é uma associação civil, sem fins lucrativos, com prazo
indeterminado de duração, que representa os servidores do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, com sede e
foro na cidade de João Pessoa, Capital do Estado da Paraíba,

$ 1º À Associação dos Servidores do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba possui personalidade
iurídica própria, distinta da dos seus filindos, não respondendo estes individual ou coletivamente, solidária ou
subsidiariamente, pelas obrigações por cla contraídas, sendo representada ativa e passivamente, em qualquer
grau, juízo ou fora dele, por seu Presidente ou por quem seja por ele legalmente constituído.

$ 2º Não há, entre os associados, direitos e obrigações reciprocos; (respeitado o Parágrafo único do
Art, 53 do Código Civil)

43º À qualidade de associado é intransmissível. (respeitado o Art. 56 do Código Civil)

Art. 2º À Associação dos Servidores do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba reger-se-á pelo
presente Estatuto, Regimento, Resoluções do seu Colegiado e pela legislação emvigor.

Art. 3º A Associação dos Servidores do Tribunal de Contas terá por abreviatura à sigla ASTCON-PB

e, por insígnia, um triângulo, tendo no seu centro a sigla ASTCON integrado por traços nas laterais e na base do
triângulo.

PÍTULO 1
DAS FINALIDADES

“ASTCON-PB”:Art. 4º São finalidades d:
4) finalidade fitantrópica;

b) promover o aprimoramento cultural dos as: idos, através da realização de congressos,
seminários, cursos, pesquisas e similares;

O) promover o conegracamento dos sócios e seus familiares através de atividades e sócinsesnnntivas:
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d) manter intercâmbio com entidades congêneres; + VÃ, aovenos-P63
e) manter serviços de divulgação e de relações públicas; 2

/  Xog E
1 promover à divulgação de temas de interesse dos associados, com ênfase para às questões de cunho

profissiónal, e participação em eventos que visem ao aperfeiçoamento do associado;
CAPÍTULO 1

DOS ASSOCIADO:

sócios da ASTCON:An. ss
fundadores: os que se filiaramà Associação até a data da Assembléia de fundação da mesma;

TI efetivos: todos os tervidores componentes do quadro do Tribunal de Contas do Estadoda Paraíba,

ativos, inativos, comissionados ou em disponibilidade, que solicitarem sua inscrição, satisfeitas ns o cias
estatutárias e regulamentares;

TI- beneméritos: os que, servidores, ou não, contribuírem para elevar o patrimônio da ASTCON-PB,
através de doações ou tenham prestado relevantes serviços à causa dos associados;

IV - temporários: os que estagiem ou pertençam a empresas terceirizadasjunto ao Tribunal de Contas
do Estado da Paraíba.

Í

$ 1º O desligamento do quadro de servidores do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, implica em
desligamento automático do quadro de Associados da “ASTCON-PB”,

- $ 2º Para filiar-se a “ASTCON-PB”, o interessado preencherá ficha de inscrição, satisfeitas as

exigências estatutárias e enviará proposta à Diretoria Executiva que o incluíra no respectivo quadro de
. Associados,

$ 3º Os sócios de que tratam os incisos III, IV não terão direito a voto, nem poderão ser votados para
qualquer cargo na “ASTCON-PB”.

CAPÍTULO IV

DOS ASSOCIADOS, SEUS DIREITOSEDEVERES
Art. 6º São direitos dos Sócios Fundadores e Efetivos.

1) tomar parte nas Assembléias Gerais, discutir e votar os assuntos nela tratados;
b) votar e ser votado para qualquer cargo de Direção Executiva ou Conselho Fiscal, desde que não

esteja impedido na forma deste Estatuto;

—

&) permanecer no quadro de Associados, mesmo quando licenciado do serviço;
&) tomar parte em todas as atividades sociais, recreativas, culturais, desportivas e técnico-culturais

promovidas pela “ASTCON-PB”;

e) propor à Diretoria ou à Assembléia Geral as medidas que julgarem úteis ou convenientes ao
fortalecimento da AST

D solicitar medidas por escrito, à Diretoria Executiva, contra as inobservâncias cstatutárias e

regulamentares, bem como recorrer das decisões que julgar contrárias aos seus legítimos interesses ou da
ASTCON-PE;

2) dividir, no máximo, três vezes no ano, não consecutivas, valores de compra realizadas através de



Art.7ºOutros direitos poderão ser propostos pelos associados e adotados de acordo com decis

Assembléia Geral, desde que em benefício de todos os associados.

Art. 8º São direitos dos sócias beneméritos e temporários:

a) propor à Diretoria as medidas que julgarem úteis ou convenientes ao fortalecimento da Associação;
b) gozar dos demais benefícios e vantagens proporcionadas pela ASTCON, desde que não sejam

privativos dos sócios fimdadores e efetivos, observadas as exigências estatutárias e regulamentares.
Art. 9º São deveres de todos os associados:

1) contribuir mensalmente como percentual fixado em Assembléia Geral, na forma estabelecida neste
Estatuto, bem como quaisquer outros compromissos assumidos com a ASTCON-PB;

) comparecer às Assembléias Gerais, quando convocados;
<) defender e implementar as decisões tomadas pela Diretoria Executiva;
&) cumprir o Estatuto, o Regimento e as decisões da Diretoria;
e) exercer os cargos para os quais forem cleitos, comfiel observância deste Estatuto,

CAPÍTULOVSeção!
DAS PENALIDADES

Art. 10. Não poderá votar, nem ser votado para qualquer cargo, o Associado da “ASTCON-PB”que:
2) tendo ocupado anteriormente qualquer cargo da Administração, haja sido destituído deste antes de

findo o seu mandato por força de decisão da Assembléia, seja qual for o motivo;
b) esteja inadimplente com os cofres da Associação, salvo repasses de convênios;
<) tenha sido penalizado por atos de deslize, negociata, alcance ou qualquer outro ato improbo

cometido, lesivos aos interesses da Associação;

d) esteja cumprindo suspensão nos termos deste Estatuto;
Art, 11, Os membros da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal que infringirem quaisquer dispositivos

deste Estatuto, ou normas complementares, responderão junto à Assembléia Geral c estarão sujeitos às seguintes
sanções:

1- Advertência,
11 - Suspensão do mandato;
TI - Perda do mandato;
1V - Inelegibilidade,

ordemdas sanções não implica emsua gradação,

$ 2º. Os membros da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal responderão, por seus atos irregulares ou
lesivos ao patrimônio da ASTCON-PB, junto à Assembléia Geral, sem prejuízo das sanções cíveis e penais
cabíveis.

Art. 12, Os membros da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal perderão o mandato, individual ou
coletivamente, nos seguintes casos:

1 - Malversação ou dilapidação do patrimônio da ASTCON-PB;



IV - Qualquer situação que implique na perda da condição de funcionário efetivo do Tribbaal de
Contas do Estado da Paraíba

$ 1º A perda do mandato de membros da Diretora Exccutiva será declarada por decisão do Conselho
Fiscal, referendada pela Assembléia Geral, devendo ser precedida de processo que assegure ao interessado o

contraditório e o plenodireito de defesa.

$ 2º A perda de mandato de membros do Conselho Fiscal será da competência da Assembléia Geral,
devendo ser precedida de processo que assegure ao interessado o contraditório e o pleno direito de defesa.

Seção1DO IMPEDIMENTO
Art. 13. O impedimento, quando não eventual, será considerado a impossibilidade do membro da

Diretoria Executiva ou Conselho Fiscal de desempenhar as suas atribuições e dar-se-á quando o período de
afastamento for de até 90 (noventa) dias e, acima de 90 (noventa) dias, será considerado caso de substituição
definitiva.

Seção IM
DA RENÚNCIA,

Art, 14, A renúncia deve ser comunicada por escrito ao Presidente da ASTCON-PB,

$ 1º Renunciando o Presidente, este encaminhará o pedido ao 1º Secretário, o qual reunirá a Diretoria
Executiva no prazo de 48 (quarenta e oito) horas para comunicação do fato e posse do Vice-Presidente, devendo.
tambémdar ciência, no mesmo prazo, ao Conselho Fiscal.

2º No caso de renúi do 1º Secretário e/ou Diretores, o Presidente fará, no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, a comunicação ao Conselho F;

|, e, em 30 dias, convocará eleiçõ. es que deverão eleger os
substitutos para os cargos vagos.

Art. 15. Ocorrendo a renúncia coletiva da Diretoria Executiva, do Conselho Fiscal, será convocada
Assembléia Geral extraordinária, a ser realizada 05 (cinco) dias úteis após a comunicação da renúncia, para a
escolha de uma Diretoria provisória ou de um Conselho Fiscal provisório, conforme o caso.

Parágrafo Único, Na mesma assembléia, se convocará a realização de novas eleições, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, salvo se os remunciantes já tiverem cumprido mais de 2/3 (dois terços) do
mandato, hipótese em que caberá à Assembléia Geral eleger os substitutos.

ção TI
DAS PENALIDADES AOS ASSOCIADOS

Art 16, Às punições à que tão sujeitos os Associados são:

a) Advertência;

b) Suspensão;

—
o) Exclusão,

$1º A ordem das punições não implica emsua gradação.

$2º Os Associados serão punidos pelo Presidente, ad referendum, da Assembléia Geral
Os membros da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal somente serão punidos pela Assembléia

Geral.
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(so,
$ 4º As punições por suspensão não isentam do pagamento da mensalidade, mas tão soménts. de &

exereer os direitos previstos nas alíneas “a”, “b” e “c” do Art. 6º deste Estatuto.

Art 17. Das punições de exclusão, com base no Artigo anterior, caberão recursos à Assembléia Geral

Parágrafo Único. Os recursos deverão ser interpostos por escrito ao Presidente, no prazo máximo de
10 (dez) dias úteis, a contar da data de comunicação da penalidade ao Associado,

.
Seção IV

DA EXCLUSÃO DO ASSOCIADO
AFREIS- O sócio será excluído:

1 automaticamente, quando solicitar por escrito;
T1— quando infringir o disposto na alínea “Cc” do Art. 10.

CAPÍTULOVI
DA CONTRIBUIÇÃO

Art, 19. Fica fixada, como contribuição mensal, para os sócios fundadores e efetivos, o percentual de
2%(dois por cento) sobre o vencimento básico do servidor.

$ 1º. À contribuição mensal prevista no “caput” será efetuada mediante autorização escrita do débito
em folha de pagamento em que o associado perceba seus vencimentos.

$ 7º, Fica o DRH (Departamento de Recursos Humanos) deste Tribunal autorizado, mensalmente, a

proceder o desconto em contra-cheque do associado, desde sua filiação, dos valores de todo e qualquer débito
contraído pelo mesmo, assim como débitos de convênios, contratos e assemelhados que o sócio contraia em

' nome da ASTCON

TÍTULO
. CAPÍTULO1

DA ADMINISTRAÇÃO E SEUS ÓRGÃO:

Art. 20, À Administração da ASTCON-PB será exercida pelos seguintes órgãos.

2) Assembléia Geral (AG);

b) Diretoria Excentiva (DE);

e) Conselho Fiscal (CP).

CAPÍTULO TI

DA ASSEMBLÉIA
Art. 21. À Assembléia Geral é a reunião dos só cios fundadores, cfetivos e beneméritos, convocada e

instalada na forma deste Estatuto.

Arl 22, À Assembléia Geral é órs io soberano da Associação, tendo poderes para deliberar sobre todos
os assuntos que interessarem à Associação e para tomar as decisões que julgar convenientes à defesa deste c da
classe dos associados, exceto proposta que vise a alterar o fim social da Associação,

Art. 23. É da competência privativa da Assembléia Geral:

1 — destítuir os membros da Diretoria Executivo e do Conselho Fiscal, por maioria absoluta;
TI - discutir, para fins de aprovação ou recusa, o parecer do Conselho Fiscal;



JAREDé5om
1V alterar ou reformar o Estatuio; VA ao ressos PO3
V - decidir sobre denúncias feitas pelos Associados contra os órgãos da administração e pubif?

membros desses órgãos, ouvidos a Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal;

Parágrafo Único. Para as deliberações a que se refere o “caput” é exigido o voto concorde de dois

terços dos presentes à assembléia, especialmente convocada para esse fim, não podendo cla deliberar, em

primeira convocação, sem a maioria simples dos presentes. (respeitado o Parágrafo Único do Art. 59 do Código

Civil.
Art. 24. À Assembléia Geral somente poderá deliberar sobre os assuntos para os quais foi convocada,

ressalvados os assuntos administrativos.
— $ 1º Qualquer associado poderá propor matéria para inclusão na pata, desde que por escrito e até 02

(dois) dias depois da publicação ou afixação do edital.

$ 2º Aceita conforme a proposta, até 02 (dois) dias antes da Assembléia Geral a Diretoria Executiva

publicará ou afixará o adendo ao edital

83º, Não sendo publicado ou afixado o adendo, entender-se-á rejeitada a matéria proposta.
Art. 25, Ressalvado o disposto nos artigos 23 e 24, à Assembléia Geral será sempre convocada pelo

Presidente, ou seu substituto imediato, o qual iniciará os trabalhos abrindo o Livro de Pre: ça, colhendo as

assinaturas de todos os presentes e assinando-o também no final pelo 1º Secretário.

$ 1º A Assembléia Geral Extraordinária será presidida pelo Presidente, secretariada pelo 1º Secretário,

se em contrário não se manifestar a Assembléia.

$ 2º Nas ausências do Presidente e seu substituto imediato, caberá ao Presidente do Conselho Fiscal
instalar e presidir a Assembléia Geral,

$ 3º Na falta de todos os titulares mencionados neste artigo, os membros presentes aclamarão os
Substitutos para a realização dos atos aqui previstos.

$ 4º - A Assembléia Geral Ordinária será presidida por Associado eleito por aclamação, o qual

designará outro Associado para Secretário,

Art, 26. Não poderão compor a mesa da Assembléia membros dos órgãos da administração ou
qualquer Associado cuja matéria em dis ioseja do seu exclusivo interesse.

$ 1º O Associado ou membro dos órgãos da administração que tiver interesse pessoal manifestamente
Teconhecido na matéria em dis: são, terá direito a voz, mas não terá direito a voto.

$ 2º Quando a Assembléia for instalada para a apreciação de contas, balancetes, balanços, aprovação
de despesas ou qualquer outra matéria financeira, os membros dos órgãos da administração não terão direito a

voto, tendo, no entanto, direito à voz,

Art. 27. As resoluções tomadas pela Assembléia, somente poderão ser modificadas por outra
Assembléia com no mínimo 2/3 (dois terços) dos votos dos presentes,

Art, 28, As Assembléias Gerais serão ORDINÁRIAS c EXTRAORDINÁRIAS.
Art. 29. À Assembléia Geral Ordinária (AGO) será instalada até o 1º dia útil do mês de março,

devendo ser convocada por edital com antecedência mínima de 10 (dez) dias.
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$ 1º Da prestação de Contas constarão necessariamente Relatório de Atividades e Balançoo.q ”

exercicio encerrado; “e

$ 2º A 1º Assembléia Geral Ordinária do ano julgará a Prestação de Contas do exercício anterior;

63º À Assembléia Geral ordinária (AGO) apreciará toda e qualquer matéria além da referida no caput

deste artigo, deste que incluída na pauta.

At 31. A Assembléia Geral, Extraordinária (AGE) será convocada pelo Presidente, sempre que se

fizer necessário e com espaço mínimo de 04 (quatro) dias entre a convocação e realização dessa.

Art. 32. Qualquer grupo que represente no mínimo 40% (quarenta por cento) dos Associados, poderá

convocar Assembléia Geral Extraordinária, fazendo constar no ato convocatório a assinatura de todos os

interessados, obedecido o procedimento do $ 3º, do Art. 24

írTuLOomo DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art 33, À Diretoria Executiva terá os seguintes cargos,

) President

b) Vice-Presidente;

e) 1º Secretário;

D) 2º Secretário;

e) Diretor Administrativo Finan

1 Tesoureiro;

8) Diretor Social e de Eventos;

1) Diretor de Convênios;

1) Diretor de Comunicação e Divulgação;

)) Diretor de Patrimônio,

D Diretor de Esportes;

m) Diretor Jurídico,

$ 1º A Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal serão eleitos por escrutínio direto e secreto, com

mandato de 02 (dois) anos, permitida uma única reeleição.

$ 2º Somente serão admitidos mandatos em tempo inferior, nos casos de complementação de gestão,

devendo tal circunstância constar de todos os atos de realização das eleições.

$ 3º É vedada a acumulação de cargos na Diretoria Executiva, salvo casos especiais.

Art 34. Compete à Diretoria Executiva:

DES cgurar o funcionamento da Associação;

b) cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, Regulamento e Resoluções;

1) decidir sobre assuntos extraordinários que requeiram solução urgente “ad referendum” do Conselho

Fiscal e da Assembléia Geral;

) elaborar orçamentos, planos de trabalho, balancetes, balanços, prestações de contas relatórios de

atividades;



9 comparecer às reuniões do Conselho Fiscal, sempre que convocada;
&) prestar contas, anualmente, ao Conselho Fiscal;
h) resolver sobre os casos omissos do Estatuto;
Art. 35. O Exercício das funções de qualquer cargo eletivo é gratuito, vedado o percebimento de

qualquer remuneração, “pro labore”, gratificações, ou outro pagamento que assuma, a qualquer título, a natureza
de retribuição pelos serviços prestados à entidade.

Art. 36. Compete ao Presidente:

a) representar a “AS

poderes;

b) convocar reuniões da Diretoria Executiva e da Assembléia Geral, na forma deste Estatuto;
0) presidir as Assembléias Gerais quando não impedido nos termos deste Estatuto;

9) abrir, rubricar e encerrar todos os Livros da Associação;
e) verificar mensalmente, e tantas vezes quanto julgue mn cessário, os livros de controle, saldos

bancários e emcaixa,
9) autorizar ao Diretor Financeiro a efetivação e pagamento de despesas:

2) fiscalizar todos os ne; os da Associação;
1) assinar e mandar publicar balancetes e balanços;
1) assinar cheques, conjuntamente com o Diretor Administrativo-Financeiro;
1) convocar eleições;
1) participar, conjuntamente com o Diretor Administrativo-Financeiro e Tesoureiro, da consolidação

dos orçamentos e planos de trabalhos anuais, e encaminhá-los ao Conselho Fiscal

m) baixar, mediante portaria, ou resolução, regulamentação e nios necessários à execução do presente
Estatuto.

n) apresentar ao Conselho Fiscal a prestação de contas do exercício anterior até o último dia útil do
de fevereiro do ano seguinte.

$ 1º Em suas faltas e impedimentos, o Presidente será substituído, sucessivamente, pelos demais
membros da Diretoria, na ordem enumerada no Art, 33,

Art. 37. Compete ao Vice-Presidente;

2) Substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentos;
b) Executar as atribuições delegadas pelo Presidente ou pel la Diretoria;
o) Representar o Presidente quando designado para tal.

Art. 38. Compete ao 1º Secretário:

1) superintender os serviços da Secretaria;
b) redigir a correspondência da Associação, ler os papéis que forem à mesa nas reuniões da Diretoria,

nas Assembléias Gerais e nas reuniões conjuntas da Diretoria e do Conselho Fiscal;
e) lavrar e ler às atas das reuniões da Diretoria, das Assembléias Gerais c das reuniões conjuntas



&) responder diretamente, perante o Presidente, pela boa ordem dos trabalhos da Secretariá;

Dex

9) funcionar junto nos demais setores da "“ASTCON-PB” em regime de colaboração, visando6
engrandecimento da associação;

tar todos os demais serviços que lhes foram cometidos pelo Presidente;

Art. 39. Compete ao 2º Secretário, auxiliar e substituir o 1º Secretário em suas faltas ou impedimentos.
Art. 40. Compete ao Diretor Administrativo-Financeiro:

9) providenciar a elaboração dos balancetes, balanços e prestações de contas, e orçamento anual,
remetendo este último ao Presidente até o último dia útil do mês de janeiro de cada ano;

b) manter sob sua guarda c controle, os livros e documentos que envolvam a matéria financeira e
contábil, mantendo-os atualizados,

O) propor despesas administrativas ao Presidente;
4) assinar cheques, conjuntamente com o Presidente;

<) organizar e manter atualizada toda a documentação físcal e previdenciária;

) prestar informações ao Conselho Fiscal, sobre matéria de sua competência;
&informar ao Presidente, em cada caso, sobre a possibilidade de substituição de cheques-convênio

em valores, ao sócio que o solicitar, ou divisões de quantias, para os casos de ultrapassagem do teto individual,
nas compras através de cheques-convênio, respeitada a alínea “g” do Art. 6º

Art 41. Compete ao Tesoureiro:

1) arrecadar ter sob sua guarda e responsabilidade as contribuiçõ s dos sócios, ou donativos e valores
da Associação;

|) efetuar os pagamentos determinados pelo Presidente ou pela Diretoria;

+) depositar dinheiro nas contas da Associação em Bancos autorizados e delas levantar, quando for o

caso, as informações solicitadas pelo Presidente.

Art. 42. Compete ao Diretor-Social e de Eventos:

2) manter sob sua guarda e em boa ordem todos os livros e documentos que envolvam a matéria
pertinente ao cargo;

b) manter ativo o espírito associativo da “ASTCON-PB”, promovendo reuniões socinis, excursões,
recreações e atividades culturais, observadas as condições econômicas do momento;

e) manter intercâmbio com congêneres;

) elaborar prestações de contas de eventos sociais, recreativos e culturais promovidos, enviando-as ao
Diretor Administrativo-Finan iro no prazo de 10 (dez) dias contados do encerramento do evento;

e) claborar plano de trabalho para realização de eventos previstos anualmente;
1) propor ao Presidente as despesas relacionadas comas atividades descritas neste artigo;
&) promover passeios turísticos, visitas a Sindicatos, Associações e outras atividades afin

1) promover cerimônias das datas comemorativas e da data de fundação da Associação.
Art. 43. Compete ao Diretor de Convênios:

a) manter contatos com empresas procurando conservar os convênios já existentes, quando
convenientes à ASTCON-PB;



o) manter atualizada lista dos conveniados. e
Art. 44. Compete ao Diretor de Comunicação e Divulgação:

n) manter os sócios sempre informados de todas as ações da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal;

b) entender-se com autoridades constituídas e imprensa, prestando esclarecimentos, à critério da

Diretoria Executiva, quando o exigirem os interesses da Associação ou dos sócios;

o) coordenar a publicidadeea,propaganda de interesse da Associação;

d elaborar e distribuir informativos, jornais, bem como qualquer outro meio de divulgação da

Art. 45, Compete ao Diretor de Patrimônio:

2) manter atualizado o inventário dos ber da Associação;

1) administrar em conjunto com à Diretoria os bens da Associação,

1) fazer o tombamento dos bens móveis e imóveis da Associação.

Art. 46. Compete ao Diretor Jurídico:

a) promover a defesa judicial e extrajudicial de interesse da Associação;

|) propor à Diretoria Nota de Agravo em murais do Tribunal às ofensas dirigidas à Diretoria Executiva

e ao Conselho Fiscal, em razão de suas funções;

4) acompanhar inquérito nos quais algum membro da Diretoria ou Conselho Fiscal tenha sido vítima,

em razão de seu cargo.

— Art. 47. Compete ao Diretor de Esportes;

a) promover as competições e atividades inerentes ao cargo.

ÍTuLO Mm

CAPÍTULO
DAS CONTAS ANUAIS

Art. 48. A Prestação de Contas Anual deverá ser entregue ao Conselho Fiscal até o último dia útil de

fevereiro do ano seguinte ao exercício financeiro findo,

Art 49. O Conselho Fiscal tem30 dias, a partir do recebimento da Prestação de Contas Anual para dar

à seu Parecer.

Ant. 50, Elaborado o Parecer, o Conselho Fiscal convocará a Assembléia Geral Ordinária para
apresentar o seu Parecer à Assembléia, respeitados os Arts. 29 e 30 deste Estatuto.

TÍTULO IV

CAPÍTULO]

Art. 51. O Conselho Fiscal será composto de 03 (três) membros efetivos e 03 (n 's) suplentes, eleitos

juntamente com a Diretoria Executiva para umperíodo de 02 (dois) anos, facultada a renovs io dos respectivos
mandatos apenas por igual período.

$ 1º A substituição de qualquer membro será promovida pelo seu respectivo suplente;
$ 2º As decisões serão tomadas sempre coma presença de 03 (três) membros;



REM
$ 4º O membro do Conselho Fiscal que faltar à 03 (três) reuniões consceutivas, ou 05,

alternadas, perderá o mandato. ,

$ 5º O Conselho Fiscal reunir-se-á trimestralmente ou excepcionalmente quando convocado pelo!"
Presidente.

Art. 52. Compete ao Conselho Fiscal

a) fiscalizar e examinar os documentos de receitas e despesas, bem como balans 's e balanços,
emitindo parecer e encaminhando à Assembléia Geral Ordinária;

|) dar parecer sobre à aquisição ou alienação de patrimônio imobiliário;
o) denunciar à Assembléia Geral ns imperfeições e irregularidades que encontrar;
&) comparecer às reuniões da Diretoria Executiva, quando convocado;
&) convocar à Diretoria Executiva para csclarecer assuntos de ordem financeira, quando julgar

necessário,

D convocar a AGE, quando couber.

&) convocar a AGO para dar o parecer sobre as contas apresentadas pela Diretoria Excoutiva e

examinar, ao menos semestralmente, sua escrituração;

ÍTULO V.

CAPÍTULO1S
ELEIÇÕES E DO PROCESSO ELEITORALDA!

An. 53, As eleições para à Diretoria Executiva e Conselho Fiscal realizar-se-ão bienalmente na
primeira quinzena do mês de dezembro, no ano que coincidir como término dos mandatos da gestão em
exercício, mediante convocação pelo Presidente da ASTCON-PB, com publicação nos murais do Tribunal de
Contas do Fstado, na intranct-da página do TCE-PB e na sede da ASTCON-PB.

$ 1º A Assembléia Geral deverá constituir uma Comissão Eleitoral e convocar as cleições no período
de 10 a 25 de novembro de cada ano em que haja eleição, ou com antecedência mínima de 10 (dez) dias, nos
casos de complementação de mandatos.

Art, 54. À eleição processar-se-á através de voto direto e secreto, na qual só poderão tomar parte os

sócios fumdadores e efetivos em pleno gozo dos direitos sociais.

Arl55,A Comissão Eleitoral será composta de três membros, sendo um Presidente, um Secretário e
um Suplente que não integrem qualquer das chapas concorrentes, a qual terá a incumbência de regulamentar o
processoeletivo.

Art, 56. Contra decisão da Comissão Eleitoral cabe recurso à Assembléia Geral, no prazo de quinze
dias, sem efeito suspensivo,

Art 57, Apenas será admitida o registro de chapas completas, com indicação dos candidatos aos
cargos da Diretori Executiva e do Conselho Fiscal, sendo vedados candidatos isolados ou que integrem mais
de uma chapa.

Art. 58. São condições de elegibilidade:

T- ser associado há mais de 6 (seis) meses,

cineVC Joao Vasos PB



féVeÕ
— TI = pertencer ao quadro funcional efetivo, suplementar ou comissionado do Tribunal de Chitais acne

Estado da Paraíba; X
IV - não estar enquadrado nos Arts, 10, 11, 12, 13 e 18 deste tato;
$ 1º O requerimento de inscrição de chapa, dirigido no Presidente da Comissão Eleitoral, será

subscrito pelo candidato a Presidente, contendo nomes e indicação dos cargos a que cada componente concorre,

acompanhado das autorizações escritas de cada integrante da chapa.

$ 2º Somente poderá integrar chapa o candidato que não esteja em débito com a Associação, salvo

valores de cheques-convênio em tramitação,

$ 3º A Comissão Eleitoral suspenderá o registro da chapa incompleta ou que inclua candidato

inelegível, na forma do Art. 59.

Art. 59. É inelegível:

1 O candidato que, tendo participado da Direção Executiva ou Conselho Fiscal, haja sido afastado

por malversação ou dilapidação do patrimônio, respeitado no processo respectivo a princípio do direito à ampla
defesa.

$ 1º A inexigibilidade será de 06(seis) anos, contados a partir da penalidade aplicada,

1$ 2º Comprovada a inocência do candidato afastado, suspende-se automaticamente o afastamento,

TI o candidato que, aproveitando-: e do cargo da Direção Executiva ou Conselho Fiscal, tenha agido

por má fé ou favorecimento, em proveito próprio oualheio, desviando recursos da Associação.

Art. 60, As eleições far-se-ão por chapas completas, cada chapa preenchendo todos os cargos eletivos
da Associação, nas quais constarão os nomes completos dos candidatos e o local onde estão lotados.

$ 1º As chapas deverão ser apresentadas para o registro em livro próprio, até 25 de novembro do ano

emque ocorrer as eleições.

$ 2º O mesmo candidato não poderá concorrer simultaneamente em mais de uma chapa ou cargo
eletivo,

Art 61. No dia seguinte ao do encerramento do prazo para o registro de chapas, o Preside da
Assembléia Geral nomeará a Comissão Elcitoral, constituída de 3 (três) sócios não candidatos, sob a presidência
de um deles, indicado na nomeação,

Art. 62. Compete à Junta Eleitoral:

1+ nos 15 (quinze) dias seguintes à nomeação, decidir sobre os pedidos de registro de chapas e julgar
as impugnações apresentadas;

IL > providenciar a reprodução das chapas devidamente rubricadas, bem como tomar todas as medidas
necessárias para à realização das eleições,

TM - presidir a eleição e à apuração, resolvendo de plano e soberanamente, todos os incidentes e

questões suscitadas;
TV - proclamar cleita a chapa mais votada, ou no caso de empate, a que tiver como presidente o sócio

mais antigo na ASTCON-PB, ou, per stindo o empate, o mais idoso.

$ 1º Sendo constatadas irregularidades nas chapas apresentadas, a Comissão Eleitoral dará ciência
pessoal por escrito ao candidato a Presidente, para que sejam as mesmas sanadas no prazo de 5 (cinco) dias, sob



fo ema$ 2º Das decisões a que se refere o inciso 1, quando não reconsideradas pet Comissão Eleitoral! 5/17
caberá recurso voluntário interposto mediante petição escrita e fundamentada, protocolada na Sede da
ASTCON-PB dentro de 24 (vinte e quatro) horas seguintes ao encerramento do prazo previsto no inciso Ipátão,
a Assembléia Geral, que decidirá em caráter preliminar, antes de iniciada a votação.

(Art. 63. Na eleição de que trata este Estatuto:
1 - a votação será feita por sufrágio direto e escrutínio secreto, não permitido o voto por

correspondência;
'

TI - o voto será dado em cédula única, contendo o nome das chapas concorrentes, assim como o nome
de todos os candidatos com os respectivos cargos, tubricadas pelo Pre dente da Comissão Eleitoral e
depositada na umaà vista dos presentes;

1 - é nula à cédula que contiver frases, expressões ou sinais que possam comprometer o sigilo do
voto;

1V - após o sufrágio, cada associado assinará a folha de votação;

V - aplicam-se, subsidiariamente, as normas previstas na legislação eleitoral em vigor.
Art 64. À apuração dos votos dar-se-á imediatamerité após o término da votação, sendo declarada

vencedora a chapa que obtiver a maioria simples dos votos válidos,

Parágrafo Único. lão serão contados os votos em branco, nulos e as cédulas não rubricadas pelo
Presidente da Comissão Eleitoral

Art. 65, À posse da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal será realizada na segunda quinzena do mês
de dezembro e será presidida pelo Presidente da Comissão Eleitoral, que fará a leitura da Ata de Posse e
colherá, emseguida,às assinaturas dos empossados, passandoa direção dos trabalhos ao Presidente eleito.

Art. 66. Comprovada à fraude na eleição, caberá ao Presidente da Comissão Eleitoral anulá-la e

convocar nova cleição no prazo de 15 (quinze) dias,

Art 67. O local, hora de início e fim da votação serão estabelecidos no edital de convocação.
Art. 68. Cada chapa concorrente indicará um delegado e um fiscal, com a finalidade de acompanhar os

trabalhos da Comissão Eleitoral, em especial, a votação e apuração,

Art. 69, À Comissão Eleitoral será automaticamente dissolvida, uma vez exauridas suas atribuições:
TíruLO VI

CAPÍTULO
DAS RENDAS SOCIAIS E DO PATRIMÔNIO

Art 70, Constitui receita da Associação:

— I-as contribuições sociais;
11 outras rendas eventuais;
III - renda de seus bens ou direitos patrimoniais;
1V - auxílios, subvenções e doações de qualquer natureza;
V - renda de taxas cobradas dos Associados por promoções (festas, excursões, etc);
VI - receita de convênios,



1fis
11 - quaisquer outrosvalores a ela tombados. a pao
Ar. 72. À alienação de bens móveis e imóveis somente se processará por proposta da Ditétória

Exceutiva, com Parecer do Conselho Fiscal e autorizada pela Assembléia Geral.

Art 73. Fica instituído o Fundo para aquisição da Sede Própria da ASTCON-PB:

1= O Fundo será constituído de:

7) receita das contribuições sociais em percentual minimo de 20% (vinte por cento),

1) do valor arrecadado mensalmente dos associados, o percentual estabelecido no parágrafo anterior
deverá formar uma conta específica com a denominação “Fundo para aquisição da Sede Própria da
ASTCON-PB”, onde serão depositados mensalmente os respectivos valores, numa poupança fem conformidade
com o Sistema Financeiro Bancário).

$ 4º Para que se possa dar outra destinação ao Fundoreferido no “caput”, é necessária a aprovação de

no mínimo 2/3 (dois terços) do total dos Associados (constituída duas (02) Assembléias e não tendo número
suficiente, na segunda prevalecerá o quorum presente).

TíTuLOVTDAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 74. Anualmente, no dia 1º de agosto, será comemorada a data da fundação da Associação dos

Servidores do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba.

Art. 75. O exercício social coincidirá como o ano civil,

Art. 76. Dis olvida a ASTCON-PB, o remanescente do seu patrimônio líquido será destinado à

entidade de fins não econômicos. (respeito ao Art. 61 do Código Civil)

$ 1º Os associados podem, antes da destinação do remanescente referido neste artigo, receber em
restituição, atualizado o respectivo valor, as contribuições que tiverem prestado ao patrimônio da associação,
(respeito o $ 1º do Art. 61 do Código Civil)

$ 2º Se a decisão for pela distribuição entre os Associados, não terão direito aqueles que estiverem
desligados dos Quadros Sociais, por qualquer motivo.

An 77, Os ordenadores de despesas, eleitos para o biênio seguinte, assinarão termo de
responsabilidade ao assumir os respectivos cargos, autorizando a Associação, em caso de dolo comprovado ao
Patrimônio da mesma, a descontar de seus contra-cheques as quantias desviadas,

Parágrafo Único. O dolo causado à ASTCON-PB, implicará no ressarcimento através de implantação
em seus respectivos contra-cheques, podendo haver parcelamento de débito, se assim for requerido,

Art. 78, À Assembléia Geral dará solução aos casos omissos no presente Estatuto.
Art. 79. A eleição da Diretoria Exccutiva e Conselho Fiscal para o biênio seguinte, será realizada na

primeira quinzena do mês de dezembro do ano do término do mandato, coma posse respectiva na segunda
quinzena do mesmo mês, c mandato a partir de 1º de janciro do ano seguinte, nos termos do Edital de

“onvocação e Regulamento Eleitoral aprovados previamente,
Art. 80. No caso de nulidade da eleição para a Diretoria Executiva e Conselho Fiscal prevista neste

Estatuto, os membros da Diretoria Executiva permanecerão em seus cargos até a posse da novn diretoria eleita,
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22º
RL -fsns, NASAr 81 Fica criada a PLACA DO MÉRITO DA ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES! n

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, com a outorga, a servidores que hajam ftestado
Televantes serviços à Associação.

Parágrafo Único, Caberá a Diretoria Executiva definir a data da outorga, e os servidores premiados
anvalmente, não excedendo a 04 (quatro) placas.

Art. 82. Este Estatuto será complementado por um Regimento, cuja redação deverá ser concluída até
120 (cento e vinte dias) dias apósa aprovação deste Estatuto, para aprovação pela Diretoria “ad referendum” da
Assembléia Geral.

Art. 83. Este Estatuto só será alterado, com a aprovação, em Assembléia Geral Extraordinária de, no
mínimo, 2/3 (dois terços) dos Associados. (respeitado o Art. 53 do Código Civil)

Art. 84, O presente Estatuto, aprovado em Assembléia Geral Extraordinária de 19 de novembro de
7003, entrará em vigor na data de seu registro junto ao Cartório de Títulos e Documentos, revogando-se o
Estatuto aprovado em 03 de agosto de 1998.

João Pessoa, 19 de novembro de 2003,

DI)Veronátiia Úueeia Morais

Presideíite ASTCON
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Diário Oficial João Pessoa - Quarta-feira, 23 de Março de 2005

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE
FCREIARIA DE ADMINISTRAÇÃO.

ISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO.

romana DE PuÇÕS Nº dustor soSTmIMCG
/A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, ívrés de Comiasto Especial de

SST 005 te adnda paro o dA e Meao eo ado To mista In Caomen óaão Ste dois de tes

ISFCRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
|

ccomISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Aviso Di LlerTaÇÃão

TOMÁDA DE PRECO Nº 0ar200s,
TFREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUAS, por meio de Conti Permanente de Liciação,forma público que se encontra 4 disposição ne selor de Xeiiino o Bol dá TOMADA DÊPREGO Nº 03/2008! telerente à Aqvidigão de Combrstívei « Ótes Tubelicam for Aoa
TER Io 120 00do corençam À AD ie mm Sera Litão, moleca letão
Monte, Ga pelo fone RS) Senda

Caradies, 32 de Março de 2005.JOSÉ GOMES FERREIRA

EditaiseÁvisos
—

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
'CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE

PROCURADOR DO ESTADO.

EDITAL, Nº 112034 - EDITAL DE RESULTADO FINAL(O Presidente da Comissão no uso e sus: atribuições legis. toma pálio 0 resultado final após.Tome capas do Concurto Público. para provimento do Cargo de Procurador do fato, conti,

Feio Pessoa, 21.03.2005

' IOCTANOAasê

TONA
CATIRASO |

*—SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DO VESTUÁRIO,CALÇADOS E CONFECÇÃO DE ROUPAS NO ESTADO DA PARANARua: Desembargador Sóuto Mator, 258 - Centro - João Pessoa. PhASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO.[A Presidenta do Sindicato, no uso de suas atribuições exteários convoca todos ox vabuliaderesda empresa SÃO PAULO ALFARGATAS SIA, localizada à Rodovia PH UIT RM DA

ja) Lima do Edita) de Coneeação: by frmal Aero Coletivo

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DO VESTUÁRIO,CALÇADOS E CONFECÇÃO DE ROUPAS NO ESTADO DA PARAÍBARua: Desembargador Souto Maior, 258 - Centro - João Pessoa PB
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA.

2 EDITAL DE CONVOCAÇÃO

(a empresa SÃO PAULO ALPARUATAS S/A, localizada à Rar Felcians Amoria, ve Naloo |
Novo = Guaira - Rodovia/PS, para se teunirem em Assembléia Ciral Pxtanedináro à Tenha,e DO da 29 de março de 2005 ds 17-00 beras em przeit convosiáão, é não Tevesdo Quan à
TERMAS ieatimdo At140beras,em segueda convocagãe, no páde efecomem qua

1) Leide Bin de Coneeação, D) fmar Atorde

[ TguNoR  LANINAÇÃO DE ALANINIO NORDESTE DA 2 CNFTIEiTBIST(9O0I-O5, toma público que  SUDÉMA Superizicndênca de Adiinitcação Os Meia AOSeme emitia a Licença de Operação nº 1339/2004 em João essom 16 de novenbis de SODATaazo: 730 dias. Para à atividade de: Fuvição de Secaia de Alumínio € Lombo E PEe Alumínio. Ná Av. Ventncio Neiva. Nº 686 Município: CATOLE DO ROCHAS

Ur
TR

RECANTO DO RIO.
CPF Nº 04798140

INUJY EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS LTDA - CNPI/tora público que a SUDEMA - Superiatcdie na A ENE

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROR, 2aAviso
[SVISAMOS A TODAS AS PESSOAS QUE TRABALHARAM NA PREPETURA MÚNICI

TAL DE TAFEROÁ COM CARTEIRA ASSINADA, ENTRE JANEIRO DE 196) À DEZEIO
[RO DE 1973, QUE COMPAREÇAM à SECRETARIA MUNICIPAL DE AQMINISTRA
(ÇÃO ATÉ O PRÓXIMO DIA 23 DE MARÇO PARA SE CABASTRAHREM E RSSTERIOR
MENTE, RECEBEREM O FOTS.
1OS BENEFICIADOS DEVEM APRESENTAR À CARTEIRA DE TRA se
É IMPORTANTE O CUMPRIMENTO DO PRAZO ESTABELECIDO, VISTO QUE A PRE:
FEITURA NÃO SE RESPONSARILIZARÁ PELOS RETARDATÁRIOS,

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO.

INCÁRIOS COMERCIAL DE COMBUSTÍVEIS LTDA - CNFIJCEF Nº

TATEIZVOIOI-SR, tora píblico que 2 SUDEMA = Superintendência de Adiinistoção doMeio Ambiente, emitiu x Licença de Alteração me 100/2005 em Jeito Pessoa18 de feverehi
(R2005T Frzo, DO deb faixa iiviéndo de, Revenda de Combi, fim. Alem
tira Município. JOÃO PESSOA — UM PR.

MEM - INDUSTRIA QUÍMICA E FARMACÊUTICA LTDA - CNPUCFE Nº 6200987(0001-08, trema público gue a SUDEMA — Supeiviendéncia de Adminizuação do Meio AmoSea sera e iso o [90em João Peão, 17 de lexteio de 2005|Guia E Menicipio. CABEDELO,

Sociedade
ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL DE CONTAS

1DO ESTADO DA PARAÍBA - ASTCONTPE
TA DENOMINAÇÃO, SEDE YE DURAÇÃO.

A Associação dos Servidores do Tribanél de Ceieas do Estado da ParaíbaASTOONTE, Di finda Sm 17 de apede 1900, é ama amecoão cv sem Bá bico,(com prazo indeterminado Ge duação, que representa ox scevidorts do Tribunal de Conus doEsto da Paralbo, com sede e foro na cidade de João Pesos, Capa! do Exido 6a Pesa
JA ASTCONTO possui personalidade jurídica própria, distnia da des sem Mlidos,não respondendo estes individual ou coleuvamente, solídári dx sebicia-lttveme, peles obr/da:(ões Dor el contraídas, sendo repuesemnda ativa é passivamente, cm oualquer Er Nulos 6o fraele, por seu Presidente va por quem seja por ele Tegulmente consntatos
DAS FINALIDADES
(Art 4º São finalidades da ASTCONTE:
(2) finalidade filantrópica; D) promove & aprimoramento cultura! dos associades,atrIvés de restização de congressos, seminários, cursos, pesquisas « sunilázes: O) plólmanercongraçamento dos sócios e seus familimes, atrevés de st) (does é sócioeine d) Tan”imtcâmiio com cutdades conpéncios, e) mente serviços de divuliação e de icções públicas.romevto o divulgação&etemas de Inereise doe aesóeindos, cem 6fãse para ae questões de emhorSfiêDAT o paiipaão em crio que vee so apeeiumeento do agenda, duMARIA MOEMA DE LIRA MACHADO President da ASTCONTAL

Diário dos Municípios
"PREFEITURA MUNICIPAL. DE SÃO VICENTE DO SERIDÓ

EL Nº 164200] DE 08 DE OUTUBRO DE 2001

DISPÕE SOBRE O FLANO PLURIANUAL DE GOVER-
NO DO MUNICÍFIO, PARA O PERÍODO DE 2002/2008,

Tera, na forma de lr
Art: 2º - O Plano Plorianal de Governo foi elaborado cbeervando eá seguintesdiverines para ação do Geverso Municipal.ILSo dio so Aecsso a programas de habitação popular à população deiva renda, de mode x materializar « cam próprioJL garaatie os alunos das escolas municipais melhores condições de ensino,
UM - cciar condições para o desenveivimento socioeconômico db município,Gbjeivo de aumentar o nível de emprego e melicem x distibuição (de vendo

: 19 - realizar compashas para a solução de proticmas sociais de asttresa emo.

Vi — fetegrar ex progrumas municipais com ns do Estado e os do Cioversio Fedecat
MAE intensificar sº relações com oe Manicígios Visinhes, a fim de é do poçãojunta à

preticms sem : lá
inctesão de novo program serão propostas pelo Poder Enccuíivo, por mei de plojeto de tel

Parágrafo único - Fica o Poder Exceutivo avtorizado x introduzir enodificações(no presente Piano Pluiamaal. no que tespeiie 4os chjeiivos, às agões e DO ines proglumális poa.

7 - amersção de indicadores de programas;
S11 inclusão, exclião ou alieração de 6064 e espesivas meias, exclisivátmenteos cases em que tis modificações não envolvam aumento toe reóiica copenenálosALL 47 O Poder Executivo envisá a Chiara de Vereadores, ste 0 dia 15 de abrile cata etercicio, elanócio de avaliação do Plane Plaiameal

Fatágiaio Único - à reltório comtert. no mínimo,
1 = tnalinção do comportamento dos variáveis máioêconômicas que dmbimaramm(1 aberto do ano,explléiândo, se (o 6 emo, ae mbes des Aifocmçãr veticadis eme du

Ji femonstaivo, por programa, ds execução física e fiannccira dg'eitícicoanterior 6 scomelado;





»
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL& CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA - CNPJ

DOCUMENTO BÁSICO DE ENTRADA DO CNPJ
[oSDIGO DE ACESSO
02.25.87.29.43 - 03.057.100.000.142

01. IDENTIFICAÇÃO
[NOVE EMPRESARIAL irma, razão social ou [BE WNSCRIÇÃO NO CNPJdenominação comercial,|ASSOCIACAO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

—
[03.057 100/0001 42[DA PARAIBA

02. MOTIVO DO PREENCHIMENTO
[RELAÇÃO DOS EVENTOS SOLICITADOS

202 Alteração da pessoa física responsável perante o CNPJ.

03. DOCUMENTOS APRESENTADOS

Wo Oo Ore
104. IDENTIFICAÇÃO DO PREPOSTO
[NOVE DO PREPOSTO

[rf Do PREFOSTO”

05. IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE DA PESSOA JURÍDICA

Escort DOPrepaso
|NOME "

JoPF
+—[VERONALDO DE LUCENA MORAIS [374.331.724-91 nfEDATA "

VTURA (« hecida)[JOAO PESSOA, 18/02/2003 Qlrte VPdefe Cem, 6
. RECIBO DE ENTREGA
CARIMBO COM DATA E ASSINATURA DO FUNCIONARIO DRTOSCANO DE BRITO UNIDADE CADASTRADORA1closeSERVICO NOTRITAL E TORTAS,

E LIC EITANO.Mt:



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA H

SECRETARIA LEGISLATIVA

REGISTRO DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL LESGISLATIVA DAS MATÉRIAS

SUJEITAS À APRECIAÇÃO DA COMI: O DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

REDAÇÃO E DEMAIS COMI SÕES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS

Registro no Livro de Plenári
Asfis 3 ósobon” 15/05

Em 0/24/2905
Diretor da Div. de Assessoria ao Plenário

Remtido ao Departamento de Assistência
e Controle do Processo Legislativo

Em, 12005.

r
Dir. da Difisão de Alsessoria ao Plenário

À Comissão de Constituição, Justiça e
Redação para indicação do Relator

Secretaria Legislativa
Secretário

Assessoramento Legislativo Técnico

Constou no Expediente da Sessão
Ordinária do dia) O /07,/2005

Div. de isoria ao Plenário
Diretor

Remetido à Secretaria Legislativa

oe
lb 1 P%12005

PP unhas 8
Departanénto de Assistência e Controle

do Processo Legislativo

Publicado no Diário do Poder Legislativo
nodia—/  /2005

Secretaria Legislativa
Secretário

Designado como Relator o Deputado

Em/ /2005
Deputado
Presidente

LOa——
——Apreciado pela Comissão

Em — /—2005 Nodia

—
/ /2005

Parecer.
Secretaria Legislativa EmSecretário MetL Secretaria Leaislativa

No ato de sua entrada na Assessoria de

Aprovado em ( —) Tumo Plenário a Presente Proposítura constaC Paga (e(Em 1 12005. Documento (s) em anexo.Emo 12005



pRroJETO DE LEI Nº TTBI2005

Reconhece de utilidade Pública à Associação

dos Servidores do tribunal da Contas do

AUTOR :DeP: FÁBIO NOGUEIRA

AbaTOR: DEP. JOÃO GONÇALVES

1- RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça € Redação, recebe Para análise e parecer O

projeto de Lei nºo778/2005, da INTO "ão mobre Deputado Fábio Nogueira, e que tem POC

objetivo reconhecer de futilidade Pública” à Associação dos Servidores do Tribunal de Contas

do Estado da paraíba-ASTCON-PB-

É o relatório.

11 - voto DO RELATOR

A proposta legislativa EM análise, encontra-se devidamente instruída, conforme

preconizada na Lei 324, de 08 de julho de 1996, vindo, assim, preencher 0º requisitos

PrSchciais nela descritos, não (êringindo qualquer dispositivo (de ordem legal.

Portanto, conclui-se que à Qgropositura épassível de aprovação, haja vista, Quê

ná muito mais de dois anoê' 2. Trstituição vem cumprindo 9º seus objetivos, servindo &

hendendo, a contento, aos Sele Túciados, constituindo-se Numa “instituição filantrópica com

Aetevantes serviços prestados & nidade. N

Nestas condições, opino Pela aprovação do Projeto de Lei no778/2005, nº

sua forma original.

V

É o voto.
missões, em 18/de abril de 2005:



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

111 - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão d:

Lei nº 778/2005, na sua form

É o parecer.

FT ANASTÁ!

Membro

TI
bl. (

IRO- JÚNIOR

;
Sala das Comissões, em 18 de

E.
L

(

&/

te Constituição, Justiça e Redação
1a original, nos termos do voto

é pela aprovação do Projeto de
do Senhor Relator.

abril de 2005

Apreciada Pela Comissão

novia DU 105122002



Participo a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de Lei

nº 778/05 de autoria do Deputado Fábio Nogueira, que “Reconhece de

Utilidade Pública a Associação dos Servidores do Tribunal de Contas do

Estado da Paraíba — ASTCON-PB”.

Atenciosam:

tp xRÔMULO JOSÉ DE GOUVEIA
Presidente

Ao Excelentíssimo Senhor
Dr. CÁSSIO CUNHA LIMA

GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA

“Palácio da Redenção”
Praça João Pessoa, S/N Centro
João Pessoa/PB



ESTADO DA PARAÍ!
ASSEMBLÉIA ILATIVA

Casa de Epitácio

AUTÓGRAFO Nº 466/2005
PROJETO DE LEI Nº 778/05

Reconhece de Utilidade Pública a

associação dos Servidores do Tribunal de
Contas Estado da Paraíba — ASTCON-
PB.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º Fica reconhecida de Utilidade Pública a Associação dos
Servidores do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba — ASTCON-PB.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do E! da Paraíba, “Casa de
Epitácio Pessoa”, João Pessoa, 05 de maio, de 2005.

/La x à

RÔMULO JOSÉ DE GOUVEIA
Presidente


